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1 INTRODUÇÃO
 Brasil se destaca por altos níveis de desigualdades regionais e interpessoais de renda e de 
qualidade de vida. Com renda per capita próxima à média mundial, sua grande população o 
posiciona entre as maiores economias do mundo, mas essa renda se distribui desigualmente 
em seu imenso território. Regiões ricas e dinâmicas coexistem com regiões pobres e estagnadas, 
independentemente do recorte territorial de análise: entre macrorregiões, microrregiões, 
estados, municípios e dentro de suas cidades. Essa contradição entre economia grande 
e o enorme número de brasileiros que vivem abaixo da linha da pobreza e habitam em 
locais que não oferecem condições para viverem com cidadania estimulou a produção do 
artigo de Magalhães e Alves (2021). Essa contradição é apresentada, sinteticamente, por 
este ensaio sobre a relação entre o aprofundamento do crescimento econômico nacional e 
o transbordamento das atividades econômicas para regiões estagnadas, com consequente 
redução das desigualdades regionais.

2 A CURVA DE WILLIAMSON
A partir da análise de séries de dados regionais de vários países e da análise intuitiva sobre os 
principais fatores que induzem à concentração ou à distribuição das atividades econômicas no 
território nacional, Williamson (1965) defende que o impacto do desenvolvimento econômico 
nacional sobre as desigualdades regionais muda ao longo do processo de desenvolvimento: 
o início do desenvolvimento nacional eleva as desigualdades regionais, pois ocorre de forma 
concentrada em uma região do país.  próprio desenvolvimento, no entanto, afeta os fatores 
que inicialmente estimulam a concentração regional, e estes, a partir de um certo patamar 
do desenvolvimento, passam a atuar de maneira contrária e a estimular a desconcentração 
das atividades econômicas no território. Esta seção sintetiza as intuições fornecidas por 
Williamson (1965) sobre como esses fatores relacionam o desenvolvimento econômico à 
distribuição das atividades econômicas no território nacional.

1. DOI: http://dx.doi.org/10.38116/brua25art1
2. Técnico de planejamento e pesquisa na Diretoria de Estudos e Políticas Regionais, Urbanas e Ambientais (Dirur) do Ipea.
3. Consultor na Dirur/Ipea.
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No início do desenvolvimento nacional, altos custos migratórios incentivam apenas 
trabalhadores mais jovens, empreendedores, qualicados e habilidosos, a emigrar para a região 
que oferece maiores salários.  decorrente uxo de capital humano mais produtivo para 
a região mais dinâmica eleva ainda mais o diferencial de produtividade entre as regiões do 
país.4 A inexistência de muitas ligações inter-regionais de transporte nos estágios iniciais 
do desenvolvimento também concentra a riqueza, pois diculta um transbordamento regional 
das mudanças tecnológicas, sociais e dos multiplicadores da renda. Se a região inicialmente 
mais dinâmica possuir uma área agriculturável grande e produtiva, como ocorreu no Brasil, 
as regiões atrasadas carão ainda mais isoladas dos benefícios da região em desenvolvimento.5

Nos estágios iniciais do desenvolvimento, os capitais também tendem a uir para a região 
mais dinâmica, que oferece maiores externalidades e benefícios decorrentes da aglomeração 
dos projetos de capital. Em um mercado de capitais imaturo, a esperada maior produtividade 
marginal do capital nas regiões mais pobres, que decorre de sua escassez, não compensará 
altos prêmios de risco, falta de empreendedorismo, infraestrutura deciente e estagnação 
econômica dessas regiões.6 Por m, políticas federais de desenvolvimento nacional tendem 
a se concentrar nas regiões de maior crescimento industrial. Além de a região de maior 
crescimento apresentar demandas mais urgentes de investimentos públicos intensivos em 
capital, é comum que governos centrais implementem políticas tarifárias para promover e 
proteger a industrialização, as quais transferem renda para a região mais dinâmica.

Essas relações, no entanto, se transformam conforme o país vai se tornando mais 
desenvolvido.  desenvolvimento e a capilarização do sistema de transporte reduzem 
signicativamente seus custos e facilitam a migração de trabalhadores mais pobres e menos 
qualicados para a região que oferece maiores salários – trabalhadores esses não haviam 
conseguido migrar no momento anterior, enquanto um esperado início do desenvolvimento 
nas regiões anteriormente estagnadas passa a oferecer oportunidades para os mais qualicados. 
 aumento no uxo migratório e a mudança de seu padrão começam a reduzir os diferenciais 
regionais de salário.7  desenvolvimento econômico estimula os uxos de comércio e de 
fatores de produção, os meios de comunicação e o transbordamento tecnológico para regiões 
menos desenvolvidas. Um crescimento secular continuado deverá aumentar a eciência e a 
capilaridade do mercado de capitais nas regiões pobres e, com isso, reduzir o uxo líquido 
de capitais para as regiões mais ricas.  início da industrialização nas regiões pobres, mesmo 
que a taxas lentas, deverá exaurir marginalmente os ganhos de externalidade da aglomeração 
industrial na região rica que se sobrepunham às maiores produtividades marginais do capital 
nas regiões com baixo estoque de capital, e poderá reverter o uxo de capitais.8 Finalmente, o 
aprofundamento do desenvolvimento econômico tende a fortalecer sistemas mais democráticos 
e a representatividade política das regiões menos desenvolvidas, que passam a pressionar 
pela extinção das antigas políticas tributárias regionalmente concentradoras e pela criação 
de políticas econômicas distributivas.

4. Essa hipótese é coerente com a teoria dos efeitos de causação cumulativa de Myrdal (1957) e dos efeitos de polarização 
de Hirschman (1958), e era conrmada por vários trabalhos empíricos produzidos naquela época, como os de Eckaus (1961) 
e Dziewonski (1962).
5. Ver Hirschman (1958) e Friedmann (1959).
6. Evidências de uxos inter-regionais perversos de capital privado eram observadas em várias nações subdesenvolvidas 
da Europa naquele período, e em países como o Paquistão e a Indonésia. Lasuén (1962) mostrou como o desenvolvimento 
imaturo das instituições nanceiras e um oligopólio de bancos geravam uxos perversos de capital na Espanha.
7. Ver Lebergott (1964) e Goreux (1956).
8. Supõe-se nessa armação a ocorrência da produtividade marginal decrescente do capital.
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A reversão nos efeitos de qualquer um desses fatores, ou em qualquer combinação 
deles, deverá ser suciente para reduzir a desigualdade regional. Williamson (1965) prevê 
que, quando se iniciar um processo de convergência, ele provavelmente será cumulativo, e as 
forças que estimulam a igualdade regional passarão a fortalecer-se mutuamente e a acelerar 
um processo de ajuste.  momento histórico do pico da desigualdade regional será vago e 
dependerá de vários elementos, como do tamanho do território nacional, das dotações de 
recursos de cada região e do ambiente institucional da nação.

3 TEORIA DO CRESCIMENTO ECONÔMICO
Esta seção apresenta sucintamente os principais microfundamentos da teoria de crescimento 
econômico neoclássica, que, formalizados em uma matemática simples, permitiram o 
desenvolvimento, a partir da década de 1990, de importantes análises sobre a dinâmica 
das desigualdades entre países e entre regiões de um mesmo país.  ponto de partida dessa 
teoria consiste no modelo de Solow (1956) e Swan (1956), expandido por Cass (1965) e 
Koopmans (1965), que incorporaram a análise do consumidor representativo de Ramsey 
(1928) para endogeneizar a taxa de poupança. Esse modelo se ajustou com sucesso aos 
dados disponíveis para o crescimento econômico dos Estados Unidos,9 e em 1987 Solow 
foi agraciado com o Prêmio Nobel de Economia.

 modelo de Solow (1956) supõe uma economia em concorrência perfeita, com 
função de produção agregada neoclássica, do tipo Cobb-Douglas. Essa função possui dois 
insumos, capital e trabalho, e retornos constantes de escala, condição que implica retornos 
marginais decrescentes para o capital. Retornos decrescentes do capital fazem com que o 
modelo preveja convergência no longo prazo para um nível de renda per capita em estado 
estacionário, que só poderá crescer diante de progressos tecnológicos exógenos, maiores 
taxas de crescimento nos países mais pobres – que eventualmente alcançarão o nível da 
renda per capita dos países mais ricos e serão aceleradas por grandes uxos internacionais 
do capital em busca de maiores retornos nos países com menores estoques de capital – e 
por transbordamentos de conhecimento e de tecnologia dos países ricos para os pobres. 
Essa previsão de acelerada convergência da renda entre países e enormes uxos de capitais 
dos países ricos para os pobres, que não era conrmada pelos dados, foi ajustada por Lucas 
(1990) com a incorporação do capital humano à função de produção neoclássica. Romer 
(1986) desenvolve um modelo mais radical, que abandona a hipótese de rendimentos 
marginais decrescentes do capital e a consequente previsão de convergência da renda per 
capita entre economias ao endogeneizar o progresso tecnológico à função de produção, com 
a suposição de que o conhecimento gerado pelo próprio processo de acúmulo do capital 
físico eleva o estoque de capital humano per capita de toda a economia.10

A partir da formalização matemática do processo de crescimento econômico oferecida 
pelo modelo neoclássico, Barro (1991) e Barro e Sala-I-Martin (1991; 1992; 1995) 
desenvolveram uma metodologia econométrica que conrmou, por uma regressão linear 
com dados dos estados dos Estados Unidos para o período entre 1880 e 1988, a existência 
de uma relação negativa entre a taxa de crescimento dos estados e seus níveis iniciais de renda 

9. Ver Solow (1957). 
10. Esse conhecimento é um efeito externo que aumenta a produção per capita, e, como não é percebido pelos indivíduos 
que o geram, não é remunerado e torna-se público; ou seja, transborda para as rmas concorrentes. Esse efeito evita que as 
rmas cresçam innitamente e permite que rendimentos constantes ou crescentes do capital sejam factíveis em um modelo 
para uma economia competitiva, em que todos os insumos privados são remunerados de acordo com seus produtos marginais. 
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per capita – processo que cou conhecido como β-convergência.11 Já para uma amostra de 
98 países entre 1960 e 1985, o valor de β foi positivo e estatisticamente não signicativo, 
e só se tornou negativo, o que conrmaria a hipótese de convergência, com a inserção à 
equação de variáveis condicionantes do crescimento, as quais explicam por que a renda per 
capita poderá se manter diferente entre economias no estado estacionário. Esse resultado 
cou conhecido como β-convergência condicional.

 uso dessa metodologia gerou um grande grupo de trabalhos sobre o Brasil, que em 
sua maioria conrmou processos de convergência condicional da renda per capita entre seus 
estados da Federação.12 Azzoni et al. (2004) conrmam a convergência condicional da renda 
per capita entre 19 estados da Federação, entre 1981 e 1996, com meia-vida menor que um 
ano. Isso signica que a convergência entre os estados já está praticamente concluída, e que 
as diferenças de renda per capita só se reduzirão caso ocorram mudanças nos condicionantes 
dos crescimentos, que apresentaram coecientes estatisticamente robustos na regressão.13 
Vergolino, Nunes Neto e Barros (2004) conrmaram a convergência entre microrregiões, 
condicionada por dummies regionais e educacionais, para o período de 1970 a 1996. Cravo e 
Resende (2013), no entanto, demonstram que as condicionantes do crescimento do PIB 
microrregional per capita, entre 1980 e 2004, se tornam insignicantes com a remoção de 
dependências espaciais entre os dados, o que revela um processo de crescimento intrinsecamente 
conectado à localização geográca das microrregiões. Já testes de hipótese da convergência 
absoluta da renda per capita entre os estados produzem resultados que dependem do período 
de análise e dos métodos utilizados: ela não é rejeitada por Ferreira e Diniz (1995) e Azzoni 
et al. (2004), para 1970 a 1985 e 1939 a 1996, respectivamente, mas é rejeitada por Lima, 
Notini e Gomes (2010) para o período de 1947 a 2006.

utra importante metodologia que possibilita testar, com uma estatística mais robusta e 
sem as restrições paramétricas impostas pelas regressões à la Barro e Sala-i-Martin, se a renda 
per capita se distribui ou se polariza em clubes de economias ricas e pobres foi desenvolvida 
por Quah (1993; 1996). Ela permite modelar a dinâmica das distribuições relativas de renda 
per capita entre economias como um processo de Markov, por meio do cálculo de matrizes 
de mobilidade. A aplicação dessa metodologia, para dados municipais brasileiros no período de 
1970 a 2000, por Magalhães e Miranda (2009), revelou uma dinâmica de divergência em 
que os municípios mais pobres crescerão mais lentamente que os mais ricos – caso essa 
divergência se mantenha, deslocará a maioria dos municípios, no longo prazo, para dois 
clubes: dos ricos, com renda per capita de 1,27 a 1,68 vez maior que a média de todos os 
municípios (formado majoritariamente por municípios do Sul, Centro-este e Sudeste), e 

11. O coeciente β relaciona, de forma linear, a taxa de crescimento do produto interno bruto (PIB) per capita com seu valor 
inicial. O valor negativo e estatisticamente signicante desse coeciente conrma a hipótese de β-convergência. 
12. Ver Azzoni et al. (2004); Neto (2001); Silveira Neto e Azzoni (2006); Ferreira (2000); Chaves (2003); Santos e Carvalho 
(2007); Neto et al. (2008); Abitante (2007); Costa (2009); Veloso, Villela e Giambiagi (2008); Cangussu, Salvato e Nakabashi 
(2010); e Resende e Figueirêdo (2010).
13. As variáveis utilizadas como condicionantes do crescimento foram: disponibilidade residencial de eletricidade; água; 
esgoto; coleta de lixo; densidade dos domicílios; expectativa de vida ao nascer; sexo; taxa de mortalidade infantil; temperatura; 
chuva; latitude; educação e participação do chefe e do cônjuge na renda familiar; existência de fogão e geladeira; e tipologia 
residencial (metropolitana, urbana ou rural). 
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dos pobres, com renda per capita de até 0,55 dessa média (constituído principalmente por 
municípios das regiões Norte e Nordeste).14

Trabalhos efetuados para outros períodos obtiveram resultados distintos: Pontual e Porto 
Júnior (2000) revelam um deslocamento para três grupos: 26,9% dos estados no grupo dos 
pobres, 52% no de renda média e 11,4% no dos ricos, para o período entre 1985 e 1998. 
Enquanto isso, a atualização do trabalho de Magalhães e Miranda (2009), por Boueri et al. 
(2013), para o período de 1970 a 2010, revelou dinâmicas diversas ao longo dos períodos 
intercensitários: enquanto entre 1970 e 1991 a trajetória foi de formação de clubes, a 
distribuição ergótica para o período seguinte já sugere uma tendência à convergência – e, 
no último decênio mais recente, essa tendência se fortalece e os resultados de longo prazo 
indicam deslocamento dos municípios para as classes intermediárias da distribuição de 
renda per capita. Resende e Magalhães (2013) calculam coecientes de desigualdade regional 
entre municípios, mesorregiões, microrregiões e Unidades da Federação (UFs), e concluem 
que mudanças na escala territorial de análise também modicam o nível e as dinâmicas das 
desigualdades regionais do PIB per capita.

4 CRESCIMENTO ECONÔMICO E DESIGUALDADE REGIONAL
A resenha apresentada na seção anterior mostra que a dinâmica das desigualdades regionais 
brasileiras depende do período e da escala do recorte territorial utilizado. Para oferecer um 
panorama mais claro e amplo sobre essas dinâmicas, Magalhães e Alves (2021) calcularam 
índices de desigualdade não paramétricos, que podem variar ao longo do tempo, para a 
distribuição dos PIBs per capita entre municípios, escala territorial altamente desagregada, e 
para um longo período de tempo: de 1920 a 2016. Devido ao intenso processo de emancipação
municipal ocorrido no Brasil, que elevou os municípios de 1.304, em 1920, para 5.569, em 
2016,15 esses cálculos foram possibilitados pelo reagrupamento dos municípios desmembrados 
em áreas mínimas comparáveis (AMCs) para cada período de análise.16 Essa compatibilização 
resulta em 952 AMCs para a série de dados municipais de 1920 a 2016, 3.659 AMCs para 
o período de 1970 a 2016 e 5.556 AMCs para o período de 2002 a 2016.

 gráco 1 apresenta as dinâmicas dos coecientes de Gini entre os PIBs per capita 
municipais para essas três séries de dados. Notamos que essas dinâmicas não se alteram 
signicativamente com as correspondentes mudanças na escala de recorte do território 

14. Gondim, Barreto e Carvalho (2007) conrmam a formação de clubes de estados e de municípios, entre 1970 a 2000, 
e obtêm como variáveis explicativas o nível de escolaridade e a localização geográca. Laurini, Andrade e Pereira (2003) 
conrmam a polarização em dois clubes de municípios, entre 1970 a 1996, e Vreyer e Spielvogel (2005) revelam um padrão 
de crescimento com forte dependência espacial, que mantém essas desigualdades e agrupa as localidades pobres na região 
Nordeste. Para Coelho e Figueiredo (2007), o agrupamento dos municípios em dois clubes é ocasionado pelas desigualdades 
entre as regiões, e não nelas. Para Penna e Linhares (2009), tais agrupamentos ocorrem em razão da heterogeneidade no 
processo de desenvolvimento tecnológico. Esse resultado de polarização em dois clubes, obtido por meio de metodologias 
não paramétricas, também é conrmado por diversos trabalhos para dados estaduais: Ferreira (1998), com dados de PIB 
per capita entre 1970 e 1995, Mossi et al. (2003), com dados de renda per capita entre 1939 e 1998, e Penna e Linhares 
(2013), com dados de PIB per capita de 1970 a 2008. 
15. Uma análise desse processo pode ser obtida no capítulo Emancipação político-administrativa de municípios no Brasil, 
de Magalhães (2007).
16. AMCs são as áreas geográcas o mais desagregadas possível, ou unidades territoriais invariáveis, que podem ser comparadas 
entre dois pontos no tempo. Essas áreas podem ser interpretadas como municípios com fronteiras constantes ao longo do 
período estudado. Elas são formadas pela reunião de municípios que, juntos, envolveram-se em algum tipo de modicação 
territorial (anexação, desmembramento ou ambos) ao longo do período estudado. A publicação Áreas Mínimas Comparáveis 
para os Períodos Intercensitários de 1872 a 2000, de Reis et al. (2008), descreve a metodologia de construção das AMCs. 
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nacional. A principal diferença ocorreu no período entre 1970 e 1985, pois, enquanto a 
desigualdade entre as 3.659 AMCs 1970-2016 atingiu seu pico em 1985, este ocorreu em 
1970 na série das 952 AMCs 1920-2016. Cálculos do Gini entre as UFs, para o período 
de 1939 a 2014, também revelaram um pico da desigualdade em 1970, seguido por uma 
queda contínua até 2014, mas também mostraram uma queda do Gini no período de 1955 
a 1967. Essa queda não aparece na série de dados municipais, uma vez que, como nesse 
período os dados municipais eram decenais, os valores para esses anos foram calculados por 
interpolação linear.17 Tais tendências foram conrmadas por cálculos do índice de eil, do 
coeciente de variação e da variação do log médio. Este ensaio apresenta apenas os resultados 
do índice de Gini, que descreveu melhor todas as partes da distribuição dos dados – o índice 
é uma medida de informação completa, pois olha todas as partes da distribuição e oferece 
uma comparação direta entre duas populações, que independe de seus tamanhos (como no 
caso deste trabalho, que compara resultados obtidos de várias escalas geográcas).

GRÁFICO 1
Índice de Gini entre as AMCs 1920-2016, 1970-2016 e 2002-2016
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Fonte: Magalhães e Alves (2021).

No gráco 2, vemos que a organização de uma longa série de tempo, de 1920 a 2016, 
possibilitou conrmar a hipótese de Williamson (1965), de que a desigualdade regional 
brasileira se acirrou no início do processo de crescimento econômico nacional, até atingir 
seu ápice em 1970, quando passou a cair com a aceleração do crescimento, descrevendo 
uma relação que se aproxima à forma de um U invertido. Essa forma só não ocorre em 
alguns momentos da série: de 1980 a 1985; de 2001 a 2004; de 2009 a 2011; e após 2013. 
A queda do Gini de 2013 a 2016, aliada à queda do PIB nacional, pode ser explicada pelo 
impacto da intensa queda na produção industrial sobre o PIB per capita dos municípios 
mais ricos e industrializados.18

17. Para facilitar a visualização gráca dos resultados, foram estimados, por interpolação linear, os valores do índice de Gini 
para os anos com dados inexistentes, pois só existiam dados disponíveis para 1920, 1940, 1950, 1960, 1970, 1975, 1980, 
1985, 1996, e dados anuais a partir de 1999. 
18. O PIB per capita nacional caiu 0,65% em 2013, 0,36% em 2014, 4,34% em 2015 e 4,07% em 2016. Como grande 
parte dessa depressão foi propulsionada pela queda na produção industrial, de -3,2% em 2014, -8,3% em 2015 e -6,4% em 
2016, é compreensível que o Gini regional tenha caído, pois a riqueza caiu mais nos municípios mais ricos e, provavelmente, 
mais industrializados.
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GRÁFICO 2
Relação entre o PIB per capita nacional e o índice de Gini entre os PIBs per capita das AMCs 1920-2016
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Fonte: Magalhães e Alves (2021).

Cálculos separados do índice de Gini entre as AMCs 1920-2016 para cada uma das 
cinco macrorregiões brasileiras apresentaram dinâmicas distintas. A região Nordeste, que 
contava com 41% das AMCs 1920-2016 brasileiras, apresentou a dinâmica mais próxima 
à nacional, porém ainda mais acirrada: seu índice de Gini atingiu 0,764 em 1970 e 0,762 
em 1975. s níveis de desigualdade na região Sudeste foram bem mais suaves e o aumento 
da desigualdade ocorreu no período de 1920 a 1960, ano em que atingiu o mais alto Gini, 
de 0,37, seguido por uma queda para 0,29 em 1996, um retorno para 0,36 em 2011 e uma 
queda após 2014, decorrente da crise econômica brasileira.  aumento da desigualdade na 
região Sudeste entre 1996 e 2011 pode ser causado pelo início do processo chamado por 
Kemeny e Storper (2020) de “terceira revolução industrial”, momento mundial em que 
foram desenvolvidas tecnologias demandantes de trabalhadores com alto nível de formação 
educacional, que passaram a receber salários bem mais altos que os outros trabalhadores.19 
As dinâmicas das regiões Sul, Norte e Centro-este tiveram pouco impacto na dinâmica 
nacional, pois suas AMCs 1920-2016, somadas, contavam com apenas 17% das 952 AMCs 
1920-2016 nacionais: são 76 no Sul, 49 no Norte e 35 no Centro-este. A região Sul 
apresentou dinâmica similar à nacional, porém com menores índices de desigualdade, e com 
pico em 1985. A região Norte também inicia e naliza o período com níveis de desigualdade 
bem inferiores a vários anos de sua série, mas, além de apresentar baixa desigualdade em 1970 
e 1975, teve dois picos de desigualdade: em 1950 e em 1986. A região Centro-este teve 
dinâmica similar à nacional para o recorte de AMCs 1920-2016, mas o pico da desigualdade 
também mudou para 1985, com o recorte de AMCs 1970-2016. Concluiu-se que a dinâmica 
do Gini nacional descrito pela série de AMCs 1970-2016 absorve mais as dinâmicas das
regiões Sul, Norte e Centro-este.

Magalhães e Alves (2021) decompuseram aditivamente o coeciente de Gini, pelo 
método de Jenkins e Kerm (2009), em efeitos de progressividade, ou β-convergência, que 

19. Kemeny e Storper (2020) mostram que o aumento na defasagem da renda per capita entre as cidades dos Estados 
Unidos, ocorrido nas últimas três décadas, mesmo quando corrigido pelo custo de vida local, foi maior para os trabalhadores 
com vários anos de estudo concluídos após a graduação, e inferem que a dinâmica da desigualdade regional descreve ondas 
que respondem a grandes choques tecnológicos, que concentram a riqueza em uma região do país nos primeiros anos após 
a ocorrência do choque para desconcentrar no longo prazo. 
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descrevem a aproximação entre os PIBs per capita municipais decorrente de crescimentos mais 
acelerados dos municípios mais pobres; ou efeitos de ultrapassagem, ou α convergência,  que 
descrevem mobilidades nas posições entre os municípios, quando o PIB per capita de alguns 
municípios mais pobres cresce tão rapidamente que ultrapassa os municípios mais ricos. 
Essa decomposição revelou que, apesar de a desigualdade de 1920 ter patamar similar ao de 
2016, houve intensa movimentação na riqueza entre os municípios.  grande aumento da 
desigualdade de 1920 a 1970 decorreu de um enorme efeito de ultrapassagem, 61,1%, que 
sobrepujou a grande progressividade entre os municípios, 39,1%. Já a queda na desigualdade 
de 1970 a 2016 foi explicada pela permanência do efeito de progressividade, 31,1%, com 
grande redução no efeito de ultrapassagem, 9,8%.

Este ensaio apresentou as principais questões tratadas pelo artigo de Magalhães e Alves 
(2021). Destacou-se a conrmação, por vários indicadores e recortes do território, do processo 
continuado de queda da desigualdade regional a partir da década de 1970, em paralelo ao 
aprofundamento do desenvolvimento econômico nacional. Esse resultado suscita maiores 
análises, mas parece conrmar a hipótese de Williamson (1965), de que as desigualdades 
regionais brasileiras decorrem do ainda baixo nível de desenvolvimento econômico nacional, 
e se reduziriam com a implementação de políticas de desenvolvimento nacional, tais como: 
o desenvolvimento da infraestrutura nacional; o estímulo à concorrência bancária e à 
capilarização do mercado de capitais; e o fortalecimento das instituições democráticas e dos 
sistemas públicos de saúde e educação.
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